
Excelentíssima Senhora
THANIA MARIA CAMINSKI GEHLEN
Presidente da Câmara Municipal de Pato Branco

O vereador que abaixo assina, Claudemir Zanco - PL, no uso de suas
prerrogativas legais e regimentais, apresenta para a apreciação do douto Plenário e solicita
apoio dos nobres pares para a aprovação do seguinte Projeto de Lei:

PROJETO DE LEI Nº 102/2023

Declara de Utilidade Pública Municipal a
Associação dos Voluntários da Corrente do Bem
de Pato Branco-Acobem.

Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública Municipal a Associação dos
Voluntários da Corrente do Bem de Pato Branco-Acobem, entidade sem fins econômicos,
inscrito na CNPJ nº 45.272.827/10001-92, com sede na Rua Lupicínio Rodrigues nº 1160,
Bairro Pinheirinho- CEP 85.506-150, no município de Pato Branco - Paraná.

.
Art. 2º A entidade referida no artigo 1º se obriga a apresentar anualmente

ao Executivo Municipal relatório circunstanciado dos serviços prestados à comunidade
durante o exercício anterior.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pato Branco, 20 de julho de 2023.



JUSTIFICATIVA

O presente projeto busca declarar de utilidade pública a Associação dos
Voluntários da Corrente do Bem de Pato Branco – ACOBEM, denominada
abreviadamente como ACOBEM, constituída em 2022, sem fins lucrativos que tem como
objetivo a melhorar a qualidade de vida de pessoas em situação de vulnerabilidade
social, Programas de Segurança Alimentar a prestação da assistência material, moral,
médica (assistência médica que se dará por meio de acompanhamento dos pacientes a
hospitais públicos, sem a prática da medicina pela própria entidade).

A Associação tem como finalidade prestar amparo, assistência,
melhorando a qualidade de vida de pessoas em situação de vulnerabilidade social, dando
Segurança Alimentar bem como a prestação da assistência material, moral, médica
(assistência médica que se dará por meio de acompanhamento dos pacientes a hospitais
públicos, sem a prática da medicina pela própria entidade).

As organizações de iniciativa privada, sem fins lucrativos e que prestam
serviços de caráter público (Terceiro Setor) atuam como auxiliares numa relação de
parceria firmada com o Poder Público, com objetivo de descarregar um pouco o sistema e
aprimorar os serviços prestados às pessoas, precisam de apoio, neste sentido solicito
aos nobres pares aprovação do presente Projeto de Lei.
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